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PARECER JURÍDICO n° 465/2023/PGM 

RELATÓRIO 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 
Procuradorla Geral do Munlclplo - PGM 

Vem ao exame desta Procuradoria requisição de Parecer Jurídico do Comando da Guarda 

Civil Municipal, Oficio n 285/2023/CGCM, accrca da viabilidade jurídica da admissibilidade do 

procedimento administrativo de dispensa de lhcitação para conratação de empresa para fornecer 

colchòes tipo hospitalar, contrato a ser celebrado enre o Município de Timon através da Guarda 

Civil Municipal e a empresa EXTENSÁO COMÉRCIOE DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

PARA USO MÉDICO CIRÜRGIC0, CNPJ 37.606.007/0001-61, com esteio no permissivo do 

art. 24, inc. II, da Lei de Licitações, em razão de ratar de despesa que não excede os limites 

previstos. 

Eis o suficiente a relatar. 

EMENTA: COMANDO DA GUARDA 
CIVIL MUNICIPAL. LICITAÇÁO. 
DISPENSA. CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
COLCHÕES TIPO HOSPITALAR. 
EXAME DE LEGALIDADE 

VIABILIDADEJURÍDICA. 

Foram cotados orçamentos de três empresas, sendo a EXTENS�O COMÉRCIO E 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA USO MÉDICO CIRÚRGICO, CNPJ 

37.606.007/0001-61, que apresentou a proposta mais vantajosa. 

2 FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Ante a legislação perincnte à matéria, dispensa de licitaç�o, estabelecc o suscitado art. 24, 
inc. II, da Lei n° 8.666/93: 

(.) 
"Ar. 4. E dispensávcl a licitação: 

II-para outros scrviços c coupras de valor até 10 (dez por cento) do limitc 
previsto na alínca 'a, do inciso II do artigo anterior c para alicnaçoes, nos 
casos previstos ncsta Lei, desde que não sC reluanm a parcelas de um mesnno 
serviço, compra ou licnaçâo de maor vulto que possa ser rcalzada de uma 

sÓ Vez": 
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A proposta comercial da cmpresa XTENSÁO COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS PARA USO MÉDICO CIRÜRGICO, acostada, lotaliza a importância de R$ 

13.506,90( treze nil quinhentos e seis rcais c noventa centavos), n£o ultrapassando o limitc legal. 

No quc tange ao prazo de vigência sugerinos quIc scja o mesmo do cxcrcício Iinancciro 

Vigente, para lins, incusivC, de prorrogaçào, caso seja de intercsse da administração. 

De outra partc, deve scr cunmprido o parágralo único do art. 26 da Iei de Licitações, vejamos: 

"Art. 26. As dispcnsas previstas nOs S$ 2° c 4° do art. 17 c nos incisos III a 

XXIV do art. 24, as situaçõcs dc incxigilbilidade rcleridas no °t. 25, 

nccessariamcntc justilicadas, c o rclardanento previslo no linal do parágralo 

único do art. 89 devcrão scr comunicados dentro de três dis à autoridade 

superior para raûlhcação c publicação na imprensa oficial, no prazo de cinco 
dias, como condição para clicácia dos alos. 

Parágralo único. 0 processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto ncste artigo, será insruído, no que couber, comn os 

scguintes elementos: 

I-caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso; 
II-razão da escolha do fornecedor ou executante; 
II- justificativa do preço; 

IV -documento de aprovação dos projctos de pesquisa aos quais os bens 
estão alocados. "destacamos). 

Justificado o fornecedor e o ajuste do preço, acostado, e demais documentos pertinentes, bem 
como atestada a regularidade fiscal da empresa, através das certidões acostadas, o futuro contrato 
administrativo sujeitar-se-á às formalidades previstas no artigo 61 da Lei 8.666/93, bem como a 
publicação de seu extrato para que tenham eficácia plena, vejamos: 

"Art. 6l. Todo conrato deve mencionar os nomes das partes 
e os de scus rcprcsentantes, a finalidade, o ato que autorizou a 

sua lavratura, o númncro do proccsso da liciação, da dispensa ou 
da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta 
Lei e às cláusulas contratuais. 

Parágralo único, A publicação resumida do insrumento de 
conralo ou de seus aditanentos na imprensa oficial, que é 
condição iuhispensável pua sua cticácia, será provdenciada 
pela Adntifisttaçie até o quinto da útil do mês seguinte ao de 
siua assinaiua, para dcorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
(qualquer hue seja o/seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o 
disposto ho art. 26/lesta Lei." 

Rua Odllo Costa, n° 209, Centro-TImon/MA 
Emall: procuradoria@timon.ma.gov.br 



IMONMA 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 

Procuradorla Geral do Munlcíplo - PGM 

Tais formalidades devem sc devilancnle observadas pclas partes. 

3 -CONCLUSÃO 

Pclo cxposto, resrita a prscntc análisc aos aspcclos jurídico-formais, manifcstarmo-nos pela 

dispensa do procedimento de licitação para lornccer colchocs tipo hospitalar, por atender a 

demanda da Guarda Civil Mumicipal. 

Sendo o quc sc tcm por cntcndimcnto desta Procuradoria Gcral. 

Timon (MA), emn 14 de agosto de 2023. 

Aoao Banto_da Costa 
Procuradór Gerál do Município 

Matricul� 14592-2 Portaria 019/2021 
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